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5HI��� ¶9DQLVK�3RGHU�2ð�,QWHOLJHQWH·��

 
 
Prezados Senhores, 
 
em decorrência da constatação de abusividade na comunicação 
mercadológica1 ut il izada para a divulgação do produto em referência, o 
Inst ituto Alana, por meio do Proj eto ‘ Criança e Consumo’ ,  vem à presença de 
V.Sas. NOTIFICAR a Reckit t  Benckiser Brasil Ltda. (Reckit t  Benckiser),  a f im de 
que cesse tal prát ica, nos seguintes termos. 
 
 
,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��
 

O ,QVWLWXWR�$ODQD é uma organização sem fins lucrat ivos que desenvolve 
at ividades educacionais, culturais,  de fomento à art iculação social e de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente perante o consumismo ao qual 
são expostos (ZZZ�LQVWLWXWRDODQD�RUJ�EU).  

 
 

                                                
1 O termo ‘ comunicação mercadológica’  compreende toda e qualquer at ividade de 
comunicação comercial para a divulgação de produtos e serviços independentemente do 
suporte ou do meio ut il izado. Além de anúncios impressos, comerciais televisivos, spots de 
rádio e banners na internet ,  podem ser citados, como exemplos: embalagens, promoções, 
merchandising,  disposição de produtos nos pontos de vendas, etc. 
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Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao 
consumismo na infância e na adolescência, assim como para apontar meios de 
minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes do market ing infanto-j uvenil 
criou o 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR (ZZZ�FULDQFDHFRQVXPR�RUJ�EU).  

 
Por meio do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR, o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 

disponibil izar inst rumentos de apoio e informações sobre o impacto do 
consumismo na formação de crianças e adolescentes, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia e o market ing infanto-j uvenil possuem na vida, 
nos hábitos e nos valores dessas pessoas ainda em formação. 
 

As grandes preocupações do ,QVWLWXWR� $ODQD são com os resultados 
apontados como conseqüência do invest imento maciço na mercant il ização da 
infância e da j uventude, a saber: a incidência alarmante de obesidade 
infant il;  a violência na j uventude; a sexualidade precoce e irresponsável; o 
materialismo excessivo; o desgaste das relações sociais e familiares, e o 
enfraquecimento dos valores da sociedade; dentre out ros. 
 
 
,,��� 2� ILOPH� SXEOLFLWiULR� TXH� SURPRYH� R� SURGXWR� ¶9DQLVK� 3RGHU� 2ð�

,QWHOLJHQWH·�� GLUHFLRQDPHQWR� DR� S~EOLFR� LQIDQWLO�� RIHUWD� GH� SURGXWR�
SUHMXGLFLDO�j�FULDQoD�H�SURPRomR�GH�YDORUHV�GLVWRUFLGRV��

�
�

2�FRPHUFLDO�GH�¶9DQLVK�3RGHU�2ð�,QWHOLJHQWH·�
�

�
� O f ilme publicitário em questão (doc.1) foi veiculado em meio à 
programação infant il do canal exclusivamente direcionado às crianças 
Discovery Kids. De acordo com denúncia recebida no site do Proj eto Criança e 
Consumo, a veiculação ocorreu em horários e dias variados. O comercial se 
passa em cenário que parece ser o quintal de uma casa. Nele, são exibidas 
duas crianças que demonst ram ter uma missão, a de vencer o 9DQLVK.  
 
 Para tanto, enquanto a menina lê em um caderno o que seriam 
instruções de como sujar bastante uma camisa e assim, vencer o tal produto, 
o menino vai esfregando grama, amassando amoras e suj ando a peça de 
roupa. Até uma amora é escondida embaixo da gola, deixando o t rabalho de 
9DQLVK ainda mais dif ícil.  
  
 Tudo isso com um fundo musical que parece ser um rock do t ipo KHDY\�
PHWDO,  para indicar a dif iculdade do desaf io. Após suj ar consideravelmente a 
camisa, as duas crianças a levam até uma mulher, que seria a mãe dos dois e 
que, quando recebe a camisa, apresenta uma expressão de insat isfação e 
desapontamento. Logo em seguida aparece uma segunda mulher que vem 
explicar os atributos do ‘ 9DQLVK� 3RGHU� 2ð� ,QWHOLJHQWH·,  dizendo que ele 
“ procura e elimina as manchas” . Neste momento a música muda, passando a 
ser uma mais alegre, agitada, mas que não passa a idéia de dif iculdade. 
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 A roupa é lavada e as manchas somem. O comercial termina com as 
duas crianças af irmando que precisam vencer “ esse 9DQLVK” .  
 
 Como será analisado ao longo desta Not if icação, o f ilme publicitário 
exibido para a promoção do ‘ 9DQLVK� 3RGHU� 2ð� ,QWHOLJHQWH·,  é claramente 
voltado ao público infant il ,  o que o caracteriza como sendo abusivo. 
Reforçando esta abusividade, o comercial oferta para crianças um produto 
que não é de uso infant il e que, inclusive, pode representar uma ameaça à 
saúde dos pequenos, além de veicular valores distorcidos e exemplo de 
conduta reprovável.  
�

'LUHFLRQDPHQWR�GR�FRPHUFLDO�DR�S~EOLFR�LQIDQWLO�
 
 

 O f ilme publicitário que promove o ‘ 9DQLVK� 3RGHU� 2ð� ,QWHOLJHQWH· é 
claramente direcionado ao público infant il uma vez que se ut il iza de cores 
vivas e chamat ivas e principalmente da f igura de crianças, que de acordo com 
o Proj eto de Lei nº 5.9212,  são requisitos suf icientes para determinar o 
direcionamento do comercial às crianças. 
 

A prát ica de endereçar a comunicação mercadológica à criança tem se 
most rado conduta cada vez mais comum em meio ao mercado. Segundo dados 
da pesquisa “ InterScience – Informação e Tecnologia Aplicada (doc.2), 
atualmente as crianças inf luenciam em até 80% das compras da casa (“ 38% 
inf luenciam fortemente”  e “ 42% inf luenciam um pouco” ). Ainda de acordo 
com este estudo, as mães levam seus fi lhos para fazer compras com elas, pois 
se sentem bem com isto, sentem “ amor, alegria, companheirismo e prazer” .  
As estat íst icas apontam que 88,5 %3 das crianças acompanham a pessoa 

                                                
2 O Projeto de Lei nº 5.921 já foi aprovado pela Comissão de Defesa do Consumidor 
da Câmara dos Deputados, seu objetivo é definir o que é a comunicação 
mercadológica voltada ao público infantil e regulá-la de maneira eficiente. O artigo 3º 
determina claramente o que se considera publicidade infantil: 
Artigo 3º Fica proibido qualquer tipo de publicidade e de comunicação 
mercadológica dirigida 
à criança, em qualquer horário e por meio de qualquer suporte ou mídia, seja de 
produtos ou 
serviços relacionados à infância ou relacionados ao público adolescente e adulto. 
§ 1º A publicidade e a comunicação mercadológica dirigida à criança é aquela que 
se vale, 
dentre outros, de algum dos seguintes atributos: 
I – linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 
II – trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança; 
III – representação de criança; 
IV – pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 
V – personagens ou apresentadores infantis; 
VI – desenho animado ou de animação; 
VII – bonecos ou similares; 
IX – promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil. 
3 Pesquisa Nickelodeon Business Solut ion Research. ��� 6HJUHGRV� SDUD� )DODU� FRP� DV� &ULDQoDV�
�4XH�YRFr�HVTXHFHX�SRUTXH�FUHVFHX�,  2007.  
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responsável pela compra, sendo exatamente esta a oportunidade para 
pedirem os produtos que desej am. 

 
Em razão da condição especial de desenvolvimento psicológico em que 

se encont ra a criança – está em pleno curso da maturação mental –, encont ra-
se mais suscet ível à publicidade, neste contexto, é notório como as empresas 
investem em pesquisas para saber qual a forma mais eficiente de incut ir no 
público infant il o desej o pelo produto anunciado e ensiná-la a pedir 
insistentemente a seus pais ou responsáveis para que o comprem.  

 
A psiquiat ra norte-americana SUSAN LINN, em livro int itulado “ Crianças 

do Consumo A infância Roubada” , discorre sobre uma pesquisa conduzida pela 
WESTERN MEDIA INTERNACIONAL, nos Estados Unidos, sobre o “ Fator 
Amolação“  (7KH�1DJ�)DFWRU). Trata-se de um estudo desenvolvido para ensinar 
as crianças a “ amolar”  mais seus pais para conseguirem os produtos que 
querem. Um comunicado feito pela WESTERN MEDIA INTERNACIONAL com o 
t ítulo: The Fine Art  of  Wining: Why Naggin is a kid´ s Best  friend (em t radução 
livre: A arte de choramingar: porque a amolação é a melhor amiga da criança) 
agrupava os pais em diferentes t ipos de categorias, de acordo com a 
propensão a ceder às amolações. A autora descreve o impacto causado por 
este estudo: 

 
“ Talvez por ter descoberto que ‘ R�LPSDFWR�GD�DPRODomR�GDV�FULDQoDV�p�
HVWLPDGR� FRPR� UHVSRQViYHO� SRU� ���� GDV� YHQGDV em negócios-chave 
direcionados à criança’ ,  o estudo Fator Amolação at raiu muito a 
atenção no mundo publicitário, e diversas publicações descreveram 
detalhadamente o estudo e a forma como foi conduzido.” 4 (grifos 
inseridos)”  
 
Pesquisa feita pelo canal especializado em programação infant il 

Cartoon Network, “ Kids Experts”  (doc.3),  aponta que 27% das crianças 
ent revistadas, para conseguir o produto que queriam, ut il izavam o método de 
insist ir com seus pais para que comprassem o bem de consumo desej ado, até 
que eles acabassem cedendo. 

  
Acerca do insistente e constante assédio do mercado publicitário às 

crianças, realizado, sobretudo por meio da mídia (como é exemplo o 
comercial em questão), em sua tese de mest rado “ A programação infant il na 
televisão brasileira sob a perspect iva da criança” , discorre a pesquisadora e 
economista MONICA MONTEIRO DA COSTA BORUCHOVITCH: 

 
“ $� LGpLD� GD� LQIkQFLD� QD� ,GDGH� 0tGLD� QmR� SRGH� VHU� VHSDUDGD� GD�
LQIkQFLD� QD� VRFLHGDGH� GH� FRQVXPR�� SRLV� D� LQG~VWULD� GR�
HQWUHWHQLPHQWR��TXH�p�RQGH�VH�ORFDOL]D�D�PtGLD�SDUD�FULDQoDV��EXVFD�
FRQVXPLGRUHV�� $� PtGLD� p� SDUWH� IXQGDPHQWDO� GD� HQJUHQDJHP� TXH�
PDQWpP� D� VRFLHGDGH� GH� FRQVXPR�� e� D� PtGLD� TXH� QRV� ID]� FRQKHFHU�

                                                
4 LINN, S. &ULDQoDV� GR� &RQVXPR� $� LQIkQFLD� 5RXEDGD.  Tradução Crist ina Tognell i.  1ª ed. São 
Paulo: Inst ituto Alana,  2006. p.  58. 
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FRLVDV� TXH� QHP� VDEtDPRV� TXH� H[LVWLDP�� QHFHVVLGDGHV� TXH� QmR�
VDEtDPRV� TXH� SRVVXtDPRV� H� YDORUHV� H� FRVWXPHV� GH� RXWUDV� IDPtOLDV��
VRFLHGDGHV�H�FRQWLQHQWHV��
�
Hoj e em dia, diferentemente da visão da década de 50, a criança é 
vista como consumidora. As crianças “ precisam de coisas” :  brinquedos, 
tênis, roupas de marca e mega-festas de aniversário que não 
precisavam há algumas décadas atrás�� $V� FULDQoDV� GHVHMDP� SRVVXLU�
HVWDV� H� PXLWDV� RXWUDV� PHUFDGRULDV�� D� PDLRU� SDUWH� GHODV� FRQKHFLGDV�
DWUDYpV�GDV�RIHUWDV�FRQVWDQWHV�GD�PtGLD���
�
(. .. )6mR� DV�JUDQGHV�FRUSRUDo}HV�GH� PtGLD�� TXH� LQFDQVDYHOPHQWH� QRV�
ID]HP� YHU� DV� FRLVDV� TXH� DLQGD� QmR� WHPRV� H� TXH� ´SUHFLVDPRVµ� WHU��
TXH�� PXLWDV� YH]HV�� HVWmR� DR� YRODQWH�� $� FULDQoD� WRUQRX�VH� S~EOLFR�
DOYR��QmR�Vy�GD�SURJUDPDomR�LQIDQWLO��PDV�GRV�DQXQFLDQWHV� $�SDUWLU�
GHVWD� VLJQLILFDWLYD� PXGDQoD�� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDYDP� VHU�
UHVJXDUGDGRV� VH� WUDQVIRUPDP� HP� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDP� VHU�
SULPRUGLDOPHQWH�FRQVXPLGRUHV��H�DV�FULDQoDV�SDVVDUDP�D�WHU�DFHVVR�
D�LQIRUPDo}HV�TXH�DQWHV�HUDP�UHVHUYDGDV�DRV�DGXOWRV��RX�TXH��SHOR�
PHQRV��SUHFLVDYDP�GR�FULYR�GRV�DGXOWRV�GD�IDPtOLD�SDUD�DOFDQoDUHP�
DV� FULDQoDV� Estas informações são hoj e ent regues diretamente pelas 
grandes corporações às crianças. 
 
A mídia precisa at ingir diretamente a criança para que esta sej a 
autônoma o suf iciente para desempenhar o papel de exigir dos adultos 
brinquedos no Dia da Criança, por exemplo, pois, sem essa suposta 
autonomia infant il,  o discurso da mídia ‘ exij a brinquedos no dia da 
criança’  f icaria enfraquecido.5”  (grifos inseridos).  
 
E ainda cont inua a pesquisadora, acerca do poder de inf luência das 

crianças na hora das compras: 
 

“ São crianças informadas. São consumidores. Apesar de não exercerem 
diretamente a compra WrP� JUDQGH� SRGHU� GH� LQIOXHQFLDU� R� TXH� VHUi�
FRQVXPLGR� SHOD� IDPtOLD� H� VmR� S~EOLFR� DOYR� SDUD� PLOK}HV� GH� GyODUHV�
LQYHVWLGRV� PHQVDOPHQWH� HP� SXEOLFLGDGH.  No entanto, ao mesmo 
tempo, são crianças ainda frágeis diante das ilusões do mundo 
midiát ico. Crianças que ainda misturam realidade com a realidade 
televisionada e tem grande dif iculdade em separar o que gostam do 
que não gostam na televisão nossa de todos os dias.6”  (grifos inseridos) 
 
Resta claro, assim, que as crianças são hoj e vistas pelas empresas e 

pelos publicitários como at ivos consumidores, embora por determinação legal 

                                                
5 Dissertação de mest rado: Boruchovit ch, Monica Monteiro da Costa. A programação infant il 
na televisão brasileira sob a perspect iva da criança,  apresentada ao DEPARTAMENTO DE 
PSICOLOGIA -�Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Clínica/  PUC/ RJ.    
6 Dissertação de mest rado: Boruchovit ch, Monica Monteiro da Costa. A programação infant il 
na televisão brasileira sob a perspect iva da criança,  apresentada ao DEPARTAMENTO DE 
PSICOLOGIA -�Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Clínica/  PUC/ RJ.   
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não possam sequer prat icar alguns atos da vida civil de que são capazes os 
adultos, como por exemplo, cont ratos de compra e venda7.  Em razão de seu 
estado de desenvolvimento mental e bio-psicológico ainda em curso, não 
possuem o discernimento necessário para compreenderem o caráter venal da 
publicidade, sendo por isso mais facilmente por ela inf luenciados do que os 
adultos. 

 
Não por out ra razão, é direcionado a este público-alvo todo t ipo de 

comunicação mercadológica, anunciando toda sorte de produtos.  Direcionar 
publicidade às crianças, no entanto, além de ant iét ico, é prát ica proibida 
pela legislação pát ria,  como será demonstrado ao longo desta Not if icação. 

 
 

$�FULDQoD�FRPR�SURPRWRUD�GH�YHQGDV�
�
�

O direcionamento ao público infant il da publicidade de um produto 
cuj a ut il ização deve ser feita exclusivamente por adultos, cont ribui para a 
t ransformação dos pequenos em verdadeiros promotores de vendas do bem 
anunciado, pois, ident if icam-no no mercado, em meio a tantos outros, e 
pedem para seus pais ou responsáveis que o comprem. 
 
 Mas o problema não é só no momento em que os pais ou responsáveis 
levam seus f ilhos às compras. Mesmo em casa, longe das tentadoras 
prateleiras de mercados, que muitas vezes são arrumadas de maneira a at rair 
as crianças e a deixar todos os produtos mais sedutores ao alcance de suas 
mãozinhas, as crianças têm um poder de inf luência enorme para convencer os 
adultos a consumirem o que querem, principalmente logo após assist irem a 
um comercial televisivo. 
 
 As agências publicitárias sabem de antemão que dirigindo maciçamente 
suas publicidades, mesmo de produtos de uso adulto, para o público infant il , 
terão forte impacto sobre as decisões de consumo da família,  na medida em 
que as crianças passam a literalmente promover o produto anunciado. Sobre o 
tema, a Comissão Federal do Comércio (FTC) dos Estados Unidos, em 1999, j á 
se manifestou no sent ido de que: 
 

“ a indúst ria deve SURLELU� RV� SODQRV� GH� PDUNHWLQJ� TXH� SUHWHQGDP�
GLULJLU�D�SXEOLFLGDGH�GH�SURGXWRV�SDUD�DGXOWRV�j�DXGLrQFLD�LQIDQWLO. ” 8 
(grifos inseridos) 

 
As crianças são o meio encontrado pelos publicitários para apresentar, 

aos pais, suas marcas. Se conseguem fazer com que se lembrem destas marcas 

                                                
7 Conforme o seguinte disposit ivo do Código Civil:  
´$UWLJR�����6mR�DEVROXWDPHQWH�LQFDSD]HV�GH�H[HUFHU�SHVVRDOPHQWH�RV�DWRV�GD�YLGD�FLYLO��
,�²�RV�PHQRUHV�GH�GH]HVVHLV�DQRV�������µ.  
8Publicidade violenta. dirigida às crianças. Disponível em: 
http://www.montemuro.org/portal/index.php?option=com_content&task=view&id=38
&Itemid=2 . Acesso em: 2 Abril, 22:55. 
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na hora da compra, então a chance de a criança pedir este produto a seus pais 
é grande, por isso as agências publicitárias ut il izam-se, no momento de 
produção de suas peças, de elementos com os quais as crianças se ident if icam 
e têm impressões posit ivas ao ent rarem em contato. 

 
Alegar que a publicidade em questão não seria direcionada à criança e, 

portanto, não a afetaria, uma vez que o produto ofertado é de uso adulto e 
adquirido, ou deveria ser,  por adultos, é como negar a existência da enorme 
pressão exercida pelas crianças na hora das compras da família.  A t ítulo de 
exemplo, vale lembrar a pesquisa Niños Mandan! (doc.4),  realizada pela 
empresa TNS em Julho de 2007. O estudo foi feito com o intuito de 
compreender melhor o poder que as crianças exercem nas escolhas de 
consumo das famílias, e as conseqüências disto nas relações ent re os membros 
do núcleo familiar.  Os dados indicam que cada vez mais esta influência se 
intensif ica, o que faz com que as crianças se sintam em uma posição de 
poder, resultando no fortalecimento do sent imento de onipotência e do 
egocent rismo na criança. Em consequência, os pequenos encont ram 
dif iculdades em lidar com a frust ração de ouvir um não e seus pais ou 
responsáveis, que apresentam também maiores dif iculdades em impor limites 
a eles. 
 

Dessa forma, as crianças insistem com seus pais ou responsáveis para 
que comprem aquilo que desej am, sendo que nem sempre o que desejam é 
um produto ou serviço dest inado ao público infant il .  Ainda de acordo com 
dados desta pesquisa as crianças conhecem marcas e produtos dest inados a 
out ros segmentos da população e os desej am, ut il izando-se inclusive de 
art if ícios como a denominada técnica de chantagem emocional (cara de 
t risteza) para tanto. 

 
 

3URGXWR�GLUHFLRQDGR�LQDGHTXDGDPHQWH�D�FULDQoD�
�
�
Como agravante da prát ica de publicidade abusiva, o comercial anuncia 

para crianças um produto que sequer pode ser manipulado por elas, 
configurando uma grande cont radição, na medida em que não se recomenda o 
manuseio de itens de lavanderia por crianças. Tais produtos contêm 
componentes nocivos, não só às crianças, mas também a todos aqueles que 
ent ram em contatos com eles e que, a depender da quant idade a que forem 
expostos, podem vivenciar um quadro de intoxicação.  

 
De acordo com dados da Associação Pro Teste, os acidentes de 

consumo: 
 
“ quando relacionados a produtos, os casos de intoxicação têm como 
causa, principalmente, o uso de medicamentos (41%), seguido pelo de 



 8 

produtos químicos (25%), e at ingem principalmente crianças com menos 
de cinco anos (76%).” 9  
 
Ainda de acordo com este órgão, as crianças são as mais afetadas 

quando se t rata de acidentes de consumo: 
 
“ $V�FULDQoDV�PHQRUHV�GH����DQRV�VmR�DV�SULQFLSDLV�YtWLPDV,  com 39% 
dos casos relatados, e seus acidentes são causados principalmente por 
produtos (95%), sendo que 26% delas se acidentam com medicamentos; 
����FRP�SURGXWRV�GH�OLPSH]D;  13% com produtos químicos; e, 9% com 
alimentos/  bebidas.” 10 (grifos inseridos) 
 
Em razão de a criança não ter a capacidade de j ulgamento plenamente 

desenvolvida - em conseqüência de sua pouca idade - elas se tornam mais 
suscet íveis à ocorrência de acidentes envolvendo tais produtos.  

 
Um adulto, por exemplo, sabe os cuidados que deve tomar ao ut il izar 

um produto tóxico como o em questão,  j á a criança não tem a mesma noção 
de como manuseá-lo de maneira segura. Aliás, muitas vezes ela nem sabe ao 
certo o que é aquele produto e por isso mesmo, por curiosidade que é uma 
das principais característ icas das crianças11,  ela tenta descobrir para que 
serve, como é ut il izado, e para isso acaba ent rando em contato com o art igo 
de limpeza, podendo se intoxicar.  A chance de tal acontecer certamente 
aumentará, e muito,  se a criança t iver recebido comunicação publicitária 
sobre o produto incent ivando-a a ut il izá-lo. 

 
 A publicidade ut il izada para a promoção do produto da marca 9DQLVK�
emprega elementos que chamam a atenção da criança, a qual,  ao ent rar em 
contato com estes, constrói impressão posit iva em relação ao art igo de 
lavanderia. Encont rando-o em sua casa, a criança possivelmente quererá 
tocar,  cheirar e até mesmo sent ir seu gosto, o que com grandes chances, 
levará a um acidente domést ico envolvendo intoxicação. 
 
 

9HLFXODomR�GH�YDORUHV�GLVWRUFLGRV�
 
 

 A criança, como indivíduo ainda em formação f ísica e psíquica, busca 
referências externas para modelos de comportamento, imitando o mundo que 
lhe é apresentado. A televisão desenvolve, nesse contexto,  um papel 
primordial,  posto que estabelece uma intensa relação de autoridade nos lares 

                                                
9 Associação Pro Teste. $FLGHQWHV�GH�&RQVXPR�²�0RELOL]DomR�H�3ULRULGDGHV�SDUD�D�'HIHVD�GR�
&RQVXPLGRU� Disponível em: �www.amb.org.br/ apresenta_PAC.ppt>. Acesso em: 2 Março 
2009,  00:19. 
10 Associação Pro Teste. $FLGHQWHV�GH�&RQVXPR�²�0RELOL]DomR�H�3ULRULGDGHV�SDUD�D�'HIHVD�GR�
&RQVXPLGRU� Disponível em: �www.amb.org.br/ apresenta_PAC.ppt>. Acesso em: 2 Março 
2009,  00:19. 
11 Pesquisa Nickelodeon Business Solut ion Research.  ���6HJUHGRV�SDUD�)DODU�FRP�DV�&ULDQoDV�
�4XH�YRFr�HVTXHFHX�SRUTXH�FUHVFHX�,  2007.  
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— principalmente no Brasil,  onde as crianças f icam em média o tempo de 
4h50min12 em frente às telas da televisão. 
 
 Dessa forma, as mensagens provenientes da mídia possuem um grande 
peso na formação e elaboração dos referenciais de mundo de uma criança, 
principalmente por um público que não tem ainda sua capacidade de 
resistência aos apelos externos completamente desenvolvida. Considerando 
que, em média, um terço do que provém da mídia é publicidade, esta ganha 
destaque no debate quanto ao conteúdo televisivo veiculado, principalmente 
no tocante aos valores difundidos, ganhando uma dimensão muito mais ampla 
por ser veiculada por um meio de comunicação com grande alcance e 
recept ividade nos lares brasileiros. Mais ainda porque as crianças aprendem 
mais rapidamente o conteúdo dos f ilmes publicitários que os adultos: 
 

“ O presidente da APDC destaca ainda que os adultos precisam de 13 
contactos com a publicidade para apreender o seu conteúdo, mas jV�
FULDQoDV�EDVWDP�GRLV. ” 13 (grifos inseridos) 

 
 Dessa forma percebe-se o problema de exibir exemplos de conduta 
reprováveis em publicidades, como é o caso do comercial em questão. Neste, 
duas crianças aparecem suj ando uma camisa e quando most ram para sua mãe, 
esta faz cara de desapontamento, mas nenhuma at itude de reprovação é 
tomada, ao cont rário,  a mulher em posição passiva lava a roupa t irando suas 
manchas, o que acaba por passar uma visão divert ida do ato de sujar a 
camisa, t ransmit indo a idéia de que aquela at itude não é reprovável.  
 
 Com este exemplo, as crianças que assistem ao comercial podem 
concluir que não há problema em estragar não só as roupas, mas outros 
obj etos que tenham ao redor. 
 
 Vale lembrar que esta prát ica, a de veicular valores distorcidos em 
comerciais,  principalmente voltados para o público infant il,  por ser no mínimo 
ant iét ica, j á foi reprovada anteriormente. Exemplo disto é a recomendação 
de sustação de comercial,  feita pelo Conselho de Autorregulamentação 
Publicitária, CONAR, com relação ao comercial da empresa Schincariol, 
veiculado para a promoção dos refrigerantes “ Nova Schin” .  O f ilme 
publicitário t inha como j argão a frase “ Toda família tem um moleque muito 
folgado”  e t razia exemplos de conduta reprováveis, tanto com relação ao 
personagem representado por uma criança, quanto pelo personagem 
representando a mãe do garoto14.  
 

                                                
12 De acordo com: IBOPE Media Workstat ion/ 2007. 
13 A União Jornal Online. 38%/,&,'$'(� ²� &ULDQoDV� YrHP��� KRUDV� GH� 79� H� ��� PLO� DQ~QFLRV� 
Disponível em: < ht tp:/ / www.auniao.com/ not icias/ ver.php?id=4346>. Acesso em: 5, Abril,  
2009,  21:14. 
14 Para maiores informações sobre o caso, consultar: 
ht tp: / / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ AcaoJuridica.aspx?v=1&id=94. Acesso em 5,  Abril, 
2009,  17:15. 
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 Resta claro que a conduta verif icada pelo 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
do ,QVWLWXWR� $ODQD referente ao comercial em questão é reprovável e deve 
cessar para evitar futuros danos àqueles que assistam ao f ilme publicitário. 
 
 
 
 
 
 
 
,,,�� $�SURLELomR�GH�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�DR�S~EOLFR�LQIDQWLO�
�
�

No Brasil a publicidade direcionada às crianças é ilegal.  Pela 
interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e do Código de Defesa do Consumidor, pode-se inferir que a 
publicidade direcionada a este público é proibida, mesmo que na prát ica 
ainda sej am encontrados diversos anúncios voltados para esse público. 
 

Neste sent ido, de acordo com o Professor da Faculdade de Direito PUC-
SP e da Escola Superior do Ministério Público VIDAL SERRANO NUNES JUNIOR 
(doc.5), a publicidade dirigida à criança viola claramente o ordenamento 
j urídico brasileiro: 

 
“ Assim, toda e qualquer publicidade dirigida ao público infant il parece 
inelutavelmente maculada de ilegalidade, quando menos por violação 
de tal ditame legal.   
(. .. ) 
Posto o caráter persuasivo da publicidade, a depender do estágio de 
desenvolvimento da criança, a impossibil idade de captar eventuais 
conteúdos informat ivos, quer nos parecer que a publicidade comercial 
dirigida ao público infant il  estej a, ainda uma vez, fadada ao j uízo de 
ilegalidade.  
Com efeito, se não pode captar eventual conteúdo informat ivo e não 
tem defesas emocionais suf icientemente formadas para perceber os 
inf luxos de conteúdos persuasivos, prat icamente em todas as situações, 
a publicidade comercial dirigida a crianças estará a se conf igurar como 
abusiva e, portanto, ilegal.”  

 
Em razão de sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento, a 

criança é j uridicamente considerada t it ular da proteção integral, por meio da 
qual lhe é assegurada a garant ia de todos os seus direitos fundamentais,  
acrescidos de direitos específ icos dest inados a tutelar seu saudável 
crescimento e formação. 
 

Como é um ser humano ainda em desenvolvimento, a criança será 
sempre mais vulnerável e suscet ível aos apelos comerciais e às publicidades,  
visto que ainda não possui plena capacidade de j ulgamento para entender o 
caráter persuasivo que a publicidade tem e tomar as decisões de consumo por 
conta própria,  não pela indução do comercial – fato comprovado por diversas 
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pesquisas e inclusive por pareceres de especial istas na área do 
desenvolvimento infant il.  Dessa forma, será sempre considerada 
hipossuf iciente em qualquer relação de consumo em que se envolva,  
classif icação decorrente da vulnerabilidade exacerbada em razão da sua 
condição de ser criança, por não ter,  ainda, desenvolvido plenamente suas 
percepções do mundo,  possuindo capacidade crít ica e autonomia limitadas. 
 
 A Const ituição Federal de 1988, no Capítulo VII – Da Família,  Da 
Criança, Do Adolescente e Do Idoso – art igo 227, FDSXW,  dispõe sobre a 
proteção integral às crianças: 

 
“ É dever da família,  da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”  
 
Os direitos elencados em tal art igo são considerados fundamentais, ou 

sej a, essenciais a todos os seres humanos. Porém, é importante destacar que 
as crianças têm prioridade no atendimento a esses direitos, no marco da 
proteção integral.  Esta proteção não é dever exclusivo da família,  mas se 
configura hoj e também como um dever social.  Sobre o assunto, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) é bastante claro quando expõe: 
 

“ Art igo 4º: É dever da família,  da comunidade, da sociedade em geral e 
do Poder Público assegurar,  com absoluta prioridade, a efet ivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à l iberdade e à convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garant ia de prioridade corresponde: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 

pública; 
c) preferência na formulação e na execução das polít icas sociais 

públicas; 
d) dest inação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 

com a proteção à infância e à j uventude.”  
 
“ Art igo 5º: 1HQKXPD�FULDQoD�RX�DGROHVFHQWH�VHUi�REMHWR�GH�TXDOTXHU�
IRUPD�GH�QHJOLJrQFLD,  discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.”  (grifos inseridos) 

 
 No Estatuto da Criança e do Adolescente também se j ust if ica referida 
necessidade primordial de proteção à criança e ao adolescente considerando a 
“ FRQGLomR� SHFXOLDU� GD� FULDQoD� H� GR� DGROHVFHQWH� FRPR� SHVVRDV� HP�
GHVHQYROYLPHQWR. ” ,  (art igo 6º do citado Estatuto).  
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 O art igo 17 do mesmo diploma legal dispõe sobre o direito ao respeito 
de que gozam as crianças e adolescentes: 
 

“ 2� GLUHLWR� DR� UHVSHLWR� FRQVLVWH� QD� LQYLRODELOLGDGH� GD� LQWHJULGDGH�
ItVLFD�� SVtTXLFD� H� PRUDO da criança e do adolescente, DEUDQJHQGR� D�
SUHVHUYDomR da imagem, da ident idade, da autonomia, GRV� YDORUHV,  
idéias e crenças, dos espaços e obj etos pessoais.”  (grifos inseridos) 
 
As normas legais que t ratam da proteção à infância não fazem 

referência expressa à proteção da criança nas relações de consumo. Assim, de 
maneira complementar,  no âmbito da legislação consumeirista, o art igo 36 do 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, 
def ine que: 

 
“ Art igo 36: A SXEOLFLGDGH deve ser veiculada de tal forma que o 
FRQVXPLGRU,  IiFLO� H� LPHGLDWDPHQWH,  D� LGHQWLILTXH� FRPR� WDO.”  (grifos 
inseridos) 
 
A criança, por ser um ser em especial condição de desenvolvimento 

bio-psicológico, não consegue ident if icar e entender o caráter persuasivo que 
a publicidade tem. As de idade até oito anos não conseguem sequer 
diferenciar a publicidade de um programa de televisão. Desta forma pode-se 
af irmar que a publicidade dirigida ao público infant il é ant iét ica e ilegal,  visto 
que seu público alvo não a ident if ica como tal. 
 

Comprovando o supra-alegado, o emérito professor de psicologia da 
Universidade de São Paulo, YVES DE LA TAILLE, em parecer (doc.6) conferido 
sobre o tema ao Conselho Federal de Psicologia, ressalta15:  
 

“ 1mR�WHQGR�DV�FULDQoDV�GH�DWp����DQRV�FRQVWUXtGR�DLQGD�WRGDV�DV�
IHUUDPHQWDV�LQWHOHFWXDLV�TXH�OKHV�SHUPLWLUi�FRPSUHHQGHU�R�UHDO, 
notadamente quando esse é apresentado at ravés de representações 
simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem maior possibil idade de 
induzir ao erro e à ilusão. (.. . ) é certo que certas propagandas 
podem enganar as crianças, vendendo-lhes gato por lebre, e isto 
sem ment ir,  mas apresentando discursos e imagens que não poderão 
ser passados pelo crivo da crít ica.”  
(. .. ) 
“ $V� FULDQoDV� não têm, os adolescentes não têm a mesma 
capacidade de resistência mental e de compreensão da realidade 
que um adulto e, portanto, QmR�HVWmR�FRP�FRQGLo}HV�GH�HQIUHQWDU�
FRP� LJXDOGDGH� GH� IRUoD� D� SUHVVmR� H[HUFLGD� SHOD� SXEOLFLGDGH� QR�
TXH� VH� UHIHUH� j� TXHVWmR� GR� FRQVXPR.  A luta é totalmente 
desigual.”  (grifos inseridos) 

 
 Ainda com relação ao Código de Defesa do Consumidor, o art igo 39 
dispõe que: 

                                                
15 Parecer sobre PL 5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia, ‘ A Publicidade 
Dirigida ao Público Infant il – Considerações Psicológicas’ .  
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 “ É YHGDGR� DR� IRUQHFHGRU de produtos ou serviços, dent re outras 
prát icas abusivas: 
IV – SUHYDOHFHU�VH� GD� IUDTXH]D� RX� LJQRUkQFLD� GR� FRQVXPLGRU�� WHQGR�
HP� YLVWD� VXD� LGDGH, saúde, conhecimento ou condição social,  para 
impingir-lhe seus produtos ou serviços.”  (grifos inseridos) 
 
Adicionalmente, o mesmo Código define como publicidade abusiva toda 

aquela que se aproveite da deficiência de j ulgamento da criança para 
promover a venda de produtos. Consoante o art igo 37, § 2º: 

 
“ Art igo 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§2º e�DEXVLYD,  dent re outras, D�SXEOLFLGDGH discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superst ição, VH�
DSURYHLWH� GD� GHILFLrQFLD� GH� MXOJDPHQWR� H� H[SHULrQFLD� GD� FULDQoD,  
desrespeite valores ambientais, ou que sej a capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma prej udicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança.”  (grifos inseridos) 

 
Ante a todos estes marcos j urídicos, aliados ao fato de que a criança 

não compreende a publicidade tal como ela é, resta claro que o 
direcionamento de estratégias de comunicação mercadológica às crianças é 
prát ica comercial desleal,  que viola a proteção à infância e as normas de 
direito do consumidor,  revest indo-se de patente abusividade e ilegalidade. 

 
Observe-se que tal conduta, especialmente quando tem como foco o 

anúncio de produtos cuj o manuseio inadequado podem desencadear 
problemas de saúde, é ext remamente danosa ao desenvolvimento infant il , 
contribuindo signif icat ivamente para aumentar os índices de acidentes 
domést icos. 

 
Assim, não é mera causalidade o fato de a proibição da publicidade 

dirigida à criança no Brasil ser o ref lexo de uma tendência mundial.  Destaca-
se, dent re o ordenamento est rangeiro, o art igo 16 da Diret iva 89/ 552/ CCE, de 
03 de Outubro de 1989, que prescreve: 
 

“ Aí se af irma que a publicidade deve se abster de: 
- incitar directamente os menores, explorando a sua inexperiência ou 
credulidade, a adquirir um determinado produto ou serviço; 
- incitar directamente os menores a persuadirem os seus progenitores 
ou quem quer a adquirir os produtos ou serviços em foco; 
- conter elementos suscept íveis de fazer perigar a sua integridade f ísica 
ou moral e bem assim a sua segurança, nomeadamente at ravés da 
exibição de cenas de pornografia ou do incitamento à violência; 
- explorar a especial conf iança que os menores depositam nos pais,  
tutores, curadores, professores, educadores, inst rutores.. .” 16 

 

                                                
16 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed.  Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  78.   
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No l ivro “ A Publicidade Infanto-Juvenil – Perversões e Perspect ivas” ,  
MÁRIO FROTA faz um panorama das legislações internacionais, destacando as 
mais rigorosas quanto à veiculação de comunicação mercadológica 
direcionada à criança: 

 
“ Aí se af irma que as medidas mais rest rit ivas são: 
- as da 6XpFLD,  onde a SXEOLFLGDGH� e o SDWURFtQLR de programas 
dest inados às FULDQoDV de idade inferior a 12 anos são proibidos; 
- as da Grécia, onde a publicidade, na televisão, a brinquedos é 
proibida entre as 07.00h e as 22.00h; 
- a proibição geral de publicidade para todos os brinquedos ou para 
certos t ipos de brinquedos (na Alemanha e na Dinamarca) suscita 
especiais dif iculdades.” 17 
 
A Convenção do Conselho da Europa define que “ a publicidade 

dest inada às crianças ou que delas se socorra deve ter em conta a sua 
sensibil idade específ ica e abster-se de causar prej uízo aos seus interesses.” 18  

 
Tudo isso visando à proteção integral da criança, para assegurar-lhe o 

direito de ter um desenvolvimento f ísico e mental sat isfatório. Para tanto, a 
Diret iva 89/ 552/ CEE, da Convenção do Conselho da Europa t raz determinação 
expressa de “ que é necessário (. . . ) prever normas para a proteção do 
desenvolvimento f ísico, mental e moral dos menores nos programas e na 
publicidade televisiva.” 19 
 
 Resumindo todo o exposto até o momento, o art igo 16 da mesma 
Diret iva determina claramente: 
 

“ A publicidade televisiva não deve causar qualquer prej uízo moral ou 
f ísico aos menores, pelo que terá de respeitar os seguintes critérios para a 
proteção destes mesmos menores: 
a) Não deve incitar directamente os menores, explorando a sua 

inexperiência ou credulidade, à compra de um determinado produto ou 
serviço; 

b) Não deve incitar directamente os menores a persuadir os seus pais ou 
terceiros a comprar os produtos ou serviços em questão; 

c) Não deve explorar a conf iança especial que os menores depositam nos 
seus pais, professores ou noutras pessoas; 

d) Não deve, sem mot ivo, apresentar menores em situação de perigo.” 20 
 

Portugal e França baseiam a regulamentação de suas publicidades 
dirigidas ao público infant il no exposto acima, o conteúdo da diret iva. 
                                                
17  FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed. Juruá.  2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  21. 
18 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV�� Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  23. 
19 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV�� Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  24. 
20 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed.  Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  25.  
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Na Noruega é proibida a publicidade de produtos e serviços 

direcionados a crianças com menos de 12 anos, assim como é proibida a 
publicidade durante programas infant is.  

 
Na Alemanha, o Código Internacional de Prát icas Leais enuncia que “ a 

publicidade não deve explorar a credulidade natural das crianças ou a 
inexperiência dos adolescentes” 21,  assim como não pode apresentar conteúdo 
que possa causar-lhes danos mentais, morais ou f ísicos.  

 
Na Bélgica, os códigos de autodisciplina proíbem que as publicidades 

incitem nos pequenos o desej o de adquirir algo ou a persuadir seus pais ou 
terceiro a fazê-lo. Bem como não podem exibir crianças ou adolescentes em 
situação de perigo. 

 
Na Holanda� não é permit ido às televisões públicas interromper com 

publicidade os programas dirigidos às crianças menores de 12 anos. A exibição 
de crianças nas publicidades somente é permit ida quando esta presença for 
indispensável.  

 
Na Irlanda�as diret rizes baseiam-se no Código RTE e no Livro Vermelho 

da European Associat ion os Advert ising Agencies e, deste modo, são proibidas 
publicidades durante os programas infant is.   

 
Na Itália,  é proibida a publicidade de qualquer produto ou serviço 

durante desenhos animados.  Neste país, o art igo 28 do Código de Auto-
Regulação dispõe claramente sobre a publicidade de brinquedos: 

 
“ . . .  a publicidade a j ogos e brinquedos para crianças não poderá ser 
enganosa quanto 
- à natureza, performance e dimensões do produto; 
- ao grau de habilidade necessário à ut il ização do produto; 
- ao valor de compra sobretudo quando sej a necessária a aquisição de 
acessórios e sobressalentes (complementos) para que o produto 
funcione deveras; 
(. . .) E não deverá minimizar o preço do produto ou sugerir que a sua 
aquisição é normalmente compat ível com o orçamento de qualquer 
família.” 22 
 
Nos (8$,  impõem-se l imites de tempo de duração das publicidades nos 

f inais de semana, assim como se proíbe a publicidade de sites com obj et ivos 
comerciais na programação televisiva direcionada a crianças com idade 
inferior a 12 anos. 

 

                                                
21 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV�� Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  49. 
22 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  55. 
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No &DQDGi não pode ser exibida a publicidade de um mesmo produto 
em menos de meia hora. Na província de 4XHEHF é proibida toda publicidade 
de produtos voltados para crianças de até 13 anos em qualquer mídia.  

 
 
 
 
 
9�� &RQFOXVmR�

 
 
Por tudo isso, é bem certo que o direcionamento de publicidades - que 

promovam valores distorcidos e a ut il ização de produtos cuj o manuseio não é 
recomendado às crianças -  aos pequenos, atenta cont ra sua hipossuf iciência 
e vulnerabil idade, defendidas de forma integral e especial pelo ordenamento 
pát rio vigente, configurando como abuso a forma como está sendo veiculada a 
comunicação mercadológica pela empresa ‘ Reckit t  Benckiser ’ .  

 
Em razão disso, o ,QVWLWXWR�$ODQD vem repudiar a forma como tem sido 

veiculada a ora quest ionada comunicação mercadológica, na medida em que 
viola as normas legais de proteção das crianças e dos adolescentes e, por 
conseguinte, NOTIFICAR a empresa Reckit t  Benckiser Brasil Ltda. para que 
cesse a comunicação mercadológica em questão no prazo de 10 dias a part ir 
do recebimento desta, sob pena destas abusivas prát icas comerciais virem a 
ser not iciadas aos órgãos competentes, os quais certamente tomarão as 
medidas legais cabíveis no sent ido de coibi-las. 
 
 
 
 

,QVWLWXWR�$ODQD�
3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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